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)JGO DE PROCESSO CIVIL 

toda a dimensão do objeto a ser decidido 
da postulação, contido no art. 322, § 2º do 
preocupação do Autor. E, aceitando seu 
> na questão da interpretação do pedido, 
1perior Tribunal de Justiça no sentido de 
do de não impor surpresas ao réu e, por
itucional do contraditório (item n. 4.2). 
exame da causa petendi, passando pelo 

o e da substanciação e analisando como a 
interferir na definição dos elementos da 
ioda regra da correlação (n. 1.4.3). 
correlação ou seja, ao do pronunciamento 
mita facilidade os conceitos de sentença 
li em seu estudo as interlocutórias com as 
do pedido, para demonstrar que também 
da correlação (n. 2.2.4.1). 
mente no estudo da própria regra da cor
ente no plano das garantias constitucio
ua mandatária observância protegem-se 
utros, do contraditório, da ampla defesa, 
e da vedação à atuação oficiosa do órgão 
lemocrático da regra da correlação, cujo 
> do exame dessa regra pela óptica da téc
)Ontos de relevância para fixar os limites 
p.ex., o dos chamados pedidos implícitos, 
tes etc. - com o que dá consistência ao seu 
se garantias, para plantá-lo no campo das 
ia para a interpretação de casos concretos 
peradores do processo. 
lue o público leitor vai referendar larga
m que seu trabalho foi recebido em sede 

Cândido Rangel Dinamarca 
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